
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3166338 - GO (2026/0035465-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CELINO DOS SANTOS SOARES (PRESO)
ADVOGADO : WALTERCIDES DOMINGOS DO PRADO - GO028662
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  TENTADO.
JÚRI.  RECONHECIMENTO  DA  DESISTÊNCIA  VOLUNTÁRIA  E
DA  FRAÇÃO  DA  TENTATIVA  NO  PATAMAR
MÁXIMO.  REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. 
1. A quebra da soberania dos veredictos é apenas admitida em hipóteses
excepcionais, em que a decisão do Júri for manifestamente dissociada do
contexto  probatório,  hipótese  em  que  o  Tribunal  de  Justiça  está
autorizado  a  determinar  novo  julgamento.  E,  como  é  cediço,  diz-se
manifestamente contrária à prova dos autos a decisão que não encontra
amparo  nas  provas  produzidas,  destoando,  desse  modo,
inquestionavelmente, de todo o acervo probatório.
2. Na espécie, o Tribunal local, soberano na análise do conjunto fático-
probatório,  concluiu  que  a  decisão  dos  jurados  não  se  encontrou
manifestamente contrária à prova dos autos, tendo eles optado pela tese
da acusação, decidindo pela manutenção da condenação do acusado pelo
delito  de  tentativa  de  homicídio  qualificado.  Assim,  para  alterar  a
conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias, para decidir que a
decisão condenatória proferida pelo Conselho de Sentença se encontra
manifestamente  contrária  às  provas  dos  autos,  reconhecendo  a
desistência  voluntária  e  desclassificando o  crime para  lesão corporal,
como requer a defesa, demandaria, necessariamente, o revolvimento do
acervo fático-probatório delineado nos autos, providência incabível em
sede de recurso especial, ante o óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
3. Quanto à tentativa, o Código Penal, em seu art. 14, inciso II, adotou a
teoria  objetiva  quanto  à  punibilidade  da  tentativa,  pois,  malgrado
semelhança  subjetiva  com  o  crime  consumado,  diferencia  a  pena
aplicável ao agente doloso de acordo com o perigo de lesão ao bem
jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a jurisprudência desta Corte adota
critério  de  diminuição  do  crime  tentado  de  forma  inversamente
proporcional à aproximação do resultado representado: quanto maior o
iter criminis percorrido pelo agente, menor será a fração da causa de
diminuição (HC  n.  502.584/SP, Relator  Ministro  FELIX  FISCHER,
Quinta Turma, julgado em 6/6/2019, DJe 11/6/2019).
4. No presente caso, a Corte local manteve a redução pela tentativa do
crime de latrocínio no patamar de  1/3, tendo em vista o iter criminis
percorrido pelo agente.  Ora, rever tal  conclusão, como requer a parte
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recorrente,  no  sentido  da  aplicação  da  fração  em patamar  maior,  em
relação  à  tentativa,  demandaria  o  revolvimento  de  matéria  fático-
probatória dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, por
força da incidência da Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator

Documento eletrônico VDA57820449 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 19/06/2026 14:36:45
Publicação no DJEN/CNJ de 23/06/2026. Código de Controle do Documento: 188f6f51-157a-4861-aa1d-e91171c090f9



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3166338 - GO (2026/0035465-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CELINO DOS SANTOS SOARES (PRESO)
ADVOGADO : WALTERCIDES DOMINGOS DO PRADO - GO028662
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  TENTADO.
JÚRI.  RECONHECIMENTO  DA  DESISTÊNCIA  VOLUNTÁRIA  E
DA  FRAÇÃO  DA  TENTATIVA  NO  PATAMAR
MÁXIMO.  REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. 
1. A quebra da soberania dos veredictos é apenas admitida em hipóteses
excepcionais, em que a decisão do Júri for manifestamente dissociada do
contexto  probatório,  hipótese  em  que  o  Tribunal  de  Justiça  está
autorizado  a  determinar  novo  julgamento.  E,  como  é  cediço,  diz-se
manifestamente contrária à prova dos autos a decisão que não encontra
amparo  nas  provas  produzidas,  destoando,  desse  modo,
inquestionavelmente, de todo o acervo probatório.
2. Na espécie, o Tribunal local, soberano na análise do conjunto fático-
probatório,  concluiu  que  a  decisão  dos  jurados  não  se  encontrou
manifestamente contrária à prova dos autos, tendo eles optado pela tese
da acusação, decidindo pela manutenção da condenação do acusado pelo
delito  de  tentativa  de  homicídio  qualificado.  Assim,  para  alterar  a
conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias, para decidir que a
decisão condenatória proferida pelo Conselho de Sentença se encontra
manifestamente  contrária  às  provas  dos  autos,  reconhecendo  a
desistência  voluntária  e  desclassificando o  crime para  lesão corporal,
como requer a defesa, demandaria, necessariamente, o revolvimento do
acervo fático-probatório delineado nos autos, providência incabível em
sede de recurso especial, ante o óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
3. Quanto à tentativa, o Código Penal, em seu art. 14, inciso II, adotou a
teoria  objetiva  quanto  à  punibilidade  da  tentativa,  pois,  malgrado
semelhança  subjetiva  com  o  crime  consumado,  diferencia  a  pena
aplicável ao agente doloso de acordo com o perigo de lesão ao bem
jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a jurisprudência desta Corte adota
critério  de  diminuição  do  crime  tentado  de  forma  inversamente
proporcional à aproximação do resultado representado: quanto maior o
iter criminis percorrido pelo agente, menor será a fração da causa de
diminuição (HC  n.  502.584/SP, Relator  Ministro  FELIX  FISCHER,
Quinta Turma, julgado em 6/6/2019, DJe 11/6/2019).
4. No presente caso, a Corte local manteve a redução pela tentativa do
crime de latrocínio no patamar de  1/3, tendo em vista o iter criminis
percorrido pelo agente.  Ora, rever tal  conclusão, como requer a parte
recorrente,  no  sentido  da  aplicação  da  fração  em patamar  maior,  em
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relação  à  tentativa,  demandaria  o  revolvimento  de  matéria  fático-
probatória dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, por
força da incidência da Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto por  CELINO  DOS  SANTOS

SOARES (e-STJ fls.  932/936),  contra decisão monocrática de e-STJ fls.  921/926,

que conheceu do agravo para para conhecer parcialmente do recurso especial para dar-

lhe parcial provimento para afastar a negativação das circunstâncias do crime da pena-

base, ficando sua a reprimenda definitiva em 10 anos e 6 meses de reclusão, mantidos os

demais termos da condenação. 

A parte agravante alega: (i) a inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ, por se tratar

de revaloração jurídica de fatos incontroversos, e não de revolvimento de provas; (ii) o

reconhecimento da desistência voluntária; (iii) a aplicação da tentativa na fração máxima

de 2/3.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, a quebra da soberania dos veredictos é apenas admitida em hipóteses

excepcionais,  em  que  a  decisão  do  Júri  for  manifestamente  dissociada  do  contexto

probatório,  hipótese  em que  o  Tribunal  de  Justiça  está  autorizado  a  determinar  novo

julgamento.

E, como é cediço, diz-se manifestamente contrária à prova dos autos a decisão

que  não  encontra  amparo  nas  provas  produzidas,  destoando,  desse  modo,

inquestionavelmente, de todo o acervo probatório.

Na  espécie,  o  Tribunal  local,  soberano  na  análise  do  conjunto  fático-

probatório,  concluiu  que  a  decisão  dos  jurados  não  se  encontrou  manifestamente

contrária à prova dos autos, tendo eles optado pela tese da acusação, decidindo pela
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manutenção  da  condenação  do  acusado  pelo  delito  de  tentativa  de  homicídio

qualificado  (e-STJ fls. 837/841).

Assim, para  alterar  a  conclusão  a  que  chegaram as  instâncias  ordinárias,

para  decidir  que  a  decisão  condenatória  proferida  pelo  Conselho  de  Sentença  se

encontra  manifestamente  contrária  às  provas  dos  autos, reconhecendo  a  desistência

voluntária  e  desclassificando  o  crime  para  lesão  corporal, como  requer  a  defesa,

demandaria,  necessariamente,  o revolvimento  do  acervo  fático-probatório  delineado

nos autos, providência incabível em sede de recurso especial, ante o óbice contido na

Súmula n. 7/STJ.

Quanto à tentativa, o Código Penal, em seu art. 14, inciso II, adotou a teoria
objetiva quanto à punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com o
crime consumado, diferencia a pena aplicável ao agente doloso de acordo com o perigo
de lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a jurisprudência desta Corte adota
critério  de  diminuição  do  crime  tentado  de  forma  inversamente  proporcional  à
aproximação do resultado representado: quanto maior o iter criminis percorrido pelo
agente, menor será a fração da causa de diminuição (HC n. 502.584/SP, Relator Ministro
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/6/2019, DJe 11/6/2019).

No presente caso, a Corte local manteve a redução pela tentativa do crime de

latrocínio  no  patamar  de  1/3, tendo  em  vista  o iter  criminis percorrido  pelo

agente. Abaixo, trecho do acórdão recorrido (e-STJ fl. 842/843):

A fração de 1/3 aplicada pelo sentenciante considerou adequadamente o iter
criminis percorrido pelo acusado.

Observa-se que o acusado desferiu pelo menos um golpe de faca na região
abdominal da vítima, causando lesões perfurativas em órgãos vitais (fígado e
vesícula biliar), colocando-a em risco iminente de vida.

Contudo,  justamente  porque  o  crime  se  aproximou  substancialmente  da
consumação, não se justifica a aplicação da fração superior.

A proximidade da consumação, demonstrada pela gravidade das lesões e pelo
risco  de  vida  confirmado  no  laudo  pericial,  constitui  elemento  que  milita
contra a concessão do benefício máximo da tentativa.

Com efeito, quanto mais próximo da consumação se encontra o iter criminis,
menor  deve  ser  a  redução  da  pena,  observando-se  o  critério  de
proporcionalidade estabelecido no artigo 14, inciso II, do Código Penal.

Ademais, as lesões causadas - perfuração de órgãos vitais com necessidade de
intervenção cirúrgica de urgência - demonstram que o resultado morte estava
na iminência de ocorrer, sendo evitado apenas por circunstâncias fortuitas.
Tal proximidade da consumação justifica a aplicação da fração intermediária.

Destarte,  a  redução  em  1/3 da  pena  mostra-se  proporcional  ao  grau  de
desenvolvimento da conduta.
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Ora,  rever  tal  conclusão,  como  requer  a  parte  recorrente,  no  sentido  da

aplicação da fração em patamar maior, em relação à tentativa, demandaria o revolvimento

de matéria fático-probatória dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, por

força da incidência da Súmula n. 7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp n.  2.469.232/SP,

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/6/2024, DJe

de 17/6/2024; AgRg no AREsp n. 2.608.526/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta

Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 11/6/2024; AgRg no REsp n.  2.083.854/SP, relator

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado

em  20/5/2024, DJe  de  22/5/2024;  AgRg no  AREsp n.  1.722.918/DF, relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de  15/4/2024; AgRg no

AREsp n. 2.259.657/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em

27/2/2024, DJe de 1/3/2024.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA57820936 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 19/06/2026 14:35:01
Código de Controle do Documento: 20db8a7b-f5cc-4123-ba75-66b8ef974451



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0035465-2 AREsp 3.166.338 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  52150426920248090093  528263785  52826378520248090093

EM MESA JULGADO: 16/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CELINO DOS SANTOS SOARES (PRESO)
ADVOGADO : WALTERCIDES DOMINGOS DO PRADO  - GO028662
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CELINO DOS SANTOS SOARES (PRESO)
ADVOGADO : WALTERCIDES DOMINGOS DO PRADO  - GO028662
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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